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GESTÃO AMBIENTAL E SUA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA NA UFLA: UM 
ESTUDO DOCUMENTAL SOB A ÓTICA DA AGENDA AMBIENTAL NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (A3P) 
 

RESUMO 
 
Pretendeu-se nesse trabalho, descrever algumas ações de gestão ambiental desenvolvidas na 
UFLA, sob a ótica da A3P, e analisar a estrutura administrativa da UFLA para a articulação da 
gestão ambiental. Para tanto, a pesquisa foi caracterizada como abordagem qualitativa, e 
utilizou-se como método, a análise documental, sendo escolhidos os seguintes documentos: o 
Plano de Desenvolvimento Institucional da UFLA (PDI/UFLA 2011 -2015), um texto sobre a 
gestão ambiental redigido pela UFLA, e o Regimento Interno da Diretoria de Meio Ambiente 
(DMA/UFLA). Posteriormente, foram realizadas pesquisas por palavras-chave na página de 
notícias do site institucional da UFLA. As ações de gestão ambiental desenvolvidas pela UFLA, 
que podem ser alinhadas com algum dos eixos temáticos da A3P, se concentraram nos dois 
primeiros eixos: uso racional dos recursos naturais e bens públicos e gestão adequada dos 
resíduos gerados. Entretanto, nos outros três eixos, pouco ou nada foram encontrados. Quanto 
a formação da estrutura administrativa da UFLA para a promoção da gestão ambiental, segundo 
os princípios de sustentabilidade, iniciou-se a partir de 2008, com a criação da Diretoria de 
Meio Ambiente (DMA). No que diz respeito a estrutura e as ações administrativas, não se 
evidenciou uma gestão ambiental como gestão pública participativa.   
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ENVIRONMENTAL MANAGEMENT AND ITS ADMINISTRATIVE STRUCTURE 
IN UFLA: A DOCUMENTARY STUDY UNDER THE OPTICAL ENVIRONMENTAL 

AGENDA IN THE PUBLIC ADMINISTRATION (A3P) 
 

ABSTRACT 
 
This paper intends to describe some environmental management actions developed at UFLA, 
from A3P's perspective, and to analyze the administrative structure of UFLA for the articula t ion 
of environmental management. For this, the research, characterized by a qualitative approach, 
used as a method the documentary analysis, being chosen the following documents: the 
Institutional Development Plan of UFLA (PDI / UFLA 2011 -2015), a text on environmenta l 
management written by UFLA, and also the Internal Regulation of the Environment Directorate 
(DMA / UFLA). Subsequently, keyword searches were carried out on the news page of the 
UFLA institutional site. The environmental management actions developed by UFLA that can 
be aligned with some of the thematic axes of the A3P focused on the first two axes: rational use 
of natural resources and public. As for the formation of the administrative structure of UFLA 
for the promotion of environmental management according to the principles of sustainability, 
the creation of the Environment Directorate (DMA) began in 2008. Regarding the structure and 
administrative actions, there was no evidence of environmental management as participatory 
public management. 
 
 
 
Keywords: Environmental management. Higher education institutions. Public administrativo 
 



1. INTRODUÇÃO 
 
Termos como ‘desenvolvimento sustentável’, ‘ecologicamente correto’ e 

‘sustentabilidade ambiental’ têm feito parte do dia a dia das pessoas na atualidade. Contudo, 
em muitas cidades, parece inexistir uma ação articulada entre o poder público e os segmentos 
da comunidade local, que procure estabelecer planos específicos que possam promover práticas 
sociais que visem uma atuação mais sustentável. Essa é uma das causas do recente despertar da 
sociedade para as questões políticas e ambientais, buscando sua inserção no bojo das discussões 
desenvolvidas nos círculos de poder, levando seus administradores e planejadores a envidarem 
esforços no sentido de harmonizarem a ocupação do espaço com a preservação dos recursos 
naturais e o respeito à vida. 

Nesse sentido, os princípios ecológicos e as ações necessárias à proteção ambiental e à 
implantação do desenvolvimento local sustentável, carecem de ferramentas administrat ivas 
eficientes para a condução desse processo. Estas estão previstas na gestão ambiental, que muito 
tem a contribuir, tanto pelos seus fundamentos teóricos, quanto operacionais. Como afirmam 
Uehara et al. (2010. p. 167), “administrar conflitos e compreender como os humanos interagem 
com o ambiente e entre eles mesmos, traduzem o núcleo da gestão ambiental que, à diferença 
da Ciência Ambiental, é amplamente situada nas Ciências Sociais. 

A importância da gestão ambiental torna-se evidente, uma vez que a “preocupação com 
o meio ambiente, antes restrita a pequenos grupos de artistas, cientistas e alguns políticos, 
atingiu também amplos setores da população de praticamente todo o mundo, dado o elevado 
grau de degradação observado em todas as partes do Planeta” (BARBIERI, 2007, p. 26). Assim, 
diversos grupos sociais preocupam-se não apenas com a situação do meio ambiente, mas 
também com os impactos que causam nele. 

No contexto das empresas e instituições, esses impactos podem assumir os mais 
variados contornos, de acordo com as atividades desenvolvidas. As instituições de ensino 
superior (IES), por exemplo, com seus campi universitários, causam impactos ambientais no 
local onde se encontram, variando em intensidade, de acordo com o tamanho e os cursos 
oferecidos pela instituição. 

Entretanto, para que essas ações sejam bem sucedidas, há a necessidade de serem 
direcionadas a questões ambientais pertinentes e de interesse comum. Para atender a essa 
demanda temática, podem ser utilizados os ideais do desenvolvimento sustentável e a legislação 
ambiental. Contudo, como é próprio dos sistemas de gestão, não se pode utilizar uma 
abordagem fragmentada desses tópicos. A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), 
um programa do Ministério do Meio Ambiente (MMA), é um exemplo de que se pode articular 
a responsabilidade socioambiental e o respeito aos princípios legais, na forma de boas práticas 
de gestão ambiental na administração pública. 

A A3P estabelece cinco eixos temáticos que servem de diretrizes para as ações de gestão 
ambiental, nas instituições que compõem a administração pública, orientando a execução das 
seguintes atividades: “1. Uso racional dos recursos naturais e bens públicos; 2. Gestão adequada 
dos resíduos gerados; 3. Qualidade de vida no ambiente de trabalho; 4. Sensibilização e 
capacitação dos servidores; 5. Licitações Sustentáveis”. (MMA, 2009, p. 36). 

Nesse contexto, foi estabelecido o seguinte problema de pesquisa: Diante das diretrizes 
da A3P, o que a UFLA tem documentado sobre as ações de gestão ambiental e sua estrutura 
administrativa? 

Para responder à questão de pesquisa tem-se como objetivo geral deste estudo analisar 
as ações de gestão ambiental e sua estrutura administrativa na UFLA sob a ótica da A3P, 
descrever algumas ações de gestão ambiental desenvolvidas na UFLA, sob a ótica da A3P; e 
analisar a estrutura administrativa da UFLA para a articulação da gestão ambiental. 
 



2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Desenvolvimento sustentável e gestão ambiental 
 

O recente despertar da sociedade para a questão do desequilíbrio climático (aquecimento 
global), da degradação ambiental e da utilização predatória dos recursos naturais, realçou a 
importância do conceito de desenvolvimento sustentável, que segundo o Relatório ‘Nosso 
Futuro Comum’ é o desenvolvimento que “atende às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades” 
(CMMAD, 1988, p. 46). Assim, o conceito de sustentabilidade considera não apenas o 
equilíbrio entre atividade econômica e proteção ambiental, mas também a justiça social no 
presente e entre gerações. 

Pode-se perceber, portanto, uma crescente valorização por parte dos mais diversos 
segmentos da sociedade, de projetos de cunho ambiental, em busca do desenvolvimento 
sustentável. Em muitas cidades, por exemplo, tem sido incentivada a criação de uma 
infraestrutura urbana e de transportes, em que há uma marcante presença de mecanismos que 
otimizam a utilização de recursos naturais, como a água da chuva e a energia solar. 

Como exemplos reais dessas ideias, tem-se as experiências bem sucedidas de várias 
cidades do mundo, como Portland, nos Estados Unidos. Esta apresenta um grande número de 
edifícios que “cumprem ou mesmo excedem os padrões de sustentabilidade do Conselho de 
Construção Ecológica dos Estados Unidos” (NAKAMURA, 2009). Além disso, existem 
projetos urbanos que se caracterizam pelo “amplo espectro de atuação – da reciclagem do lixo 
ao incremento do transporte coletivo” (NAKAMURA, 2009). Existe ainda, a limitação da 
expansão física da cidade sobre as áreas agrícolas, evitando o adensamento desordenado, a 
destruição dos recursos naturais e a ineficiência do sistema de abastecimento, o que é comum 
em regiões que crescem sem planejamento. Essa é a realidade de muitas áreas urbanas, sendo 
responsabilidade da administração pública, realizar o planejamento ambiental eficiente.  

Nesse contexto, há uma extensa legislação ambiental a ser cumprida no Brasil, em áreas 
que associam agroecossistemas e ecossistemas urbanos (campi universitários (ARAÚJO, 2014) 
como o da UFLA, em particular). 

A legislação ambiental varia de acordo com a atividade econômica que se realiza, o 
bioma em que a área se localiza, e a temática ambiental ou recurso natural de que se quer tratar. 
De fato, na página que expõe a Legislação Ambiental Brasileira, no site do Ministério do Meio 
Ambiente, existem várias subdivisões em áreas temáticas, que são: água, apoio a projetos, áreas 
protegidas, biodiversidade, bioma, cidades sustentáveis, clima, desenvolvimento rural, geral, 
gestão territorial, patrimônio genético, responsabilidade socioambiental e segurança química.  

Em cada uma dessas áreas, há várias leis, decretos e resoluções, o que exige 
conhecimento específico da legislação destinada a uma específica atividade impactante do meio 
ambiente. A gestão ambiental ramifica-se, assim, em diferentes subdivisões, como gestão 
ambiental empresarial, gestão ambiental pública, dentre outras, mantendo ainda os princíp ios 
comuns (BARBIERI, 2007). 

Não existe uma definição única de ‘gestão ambiental’. Entretanto, para os fins deste 
trabalho, faz-se necessário ter em mente, uma conceituação clara e objetiva do que se entende 
por ‘gestão ambiental’. Assim, utilizar-se-á a significação dada por Barbieri (2007, p. 25), a 
esse e a outros termos semelhantes: 

Os termos ‘administração’, ‘gestão do meio ambiente’, ou simplesmente 
‘gestão ambiental’, serão aqui entendidos, como as diretrizes e as atividades 
administrativas e operacionais, tais como, planejamento, direção, controle, 
alocação de recursos, e outras realizadas com o objetivo de obter efeitos 
positivos sobre o meio ambiente, quer reduzindo ou eliminando os danos ou 
problemas causados pelas ações humanas, quer evitando que eles surjam. 



Esses princípios devem ser aplicados não apenas às atividades impactantes do meio 
ambiente, mas também àquelas potencialmente impactantes. Importante também, é a gestão 
ambiental no contexto de instituições, com objetivo de alcançar padrões de excelência na 
gestão, o que obviamente envolve as implicações de suas ações para o meio natural e na 
utilização de recursos naturais. Nesse sentido, “pontua-se que os instrumentos de gestão 
ambiental deveriam alcançar todas as iniciativas que contribuíssem voluntariamente para 
conservação dos bens ambientais” (MOURA, 2012, p. 46). 

A gestão ambiental se estrutura, desse modo, em consonância com os princípios do 
desenvolvimento sustentável, resumidos no tripé que abrange os aspectos social, econômico e 
ambiental. Ou seja, caracteriza-se por propostas que “devem se apoiar em três critérios de 
desempenho, a saber: eficiência econômica, equidade social e respeito ao meio ambiente, 
critérios estes que devem ser considerados simultaneamente” (BARBIERI, 2007, p. 29). 

 
2.2 Gestão ambiental em Instituições de Ensino Superior (IES) 

 
As instituições de Ensino Superior (IES) e seus campi integram o sistema urbano, 

trazendo desafios específicos às questões ambientais. Fica evidente que, para exercer 
eficientemente seu papel socioambiental junto à comunidade, faz-se necessário solucionar 
primeiramente as pendências relacionadas a manutenção da sustentabilidade em seus próprios 
campi. Isso não apenas pelos impactos que podem causar no meio ambiente, mas também pela 
obrigação em cumprir a legislação ambiental, a fim de se legitimar como instituições oficia is, 
que devem praticar o que ensinam (ARAÚJO, 2014). 

As universidades têm condições de contribuir de maneira mais efetiva para que se supere 
a leniência que se manifesta diante das demandas sociais e ambientais observadas em seus 
limites político-geográficos. Apenas assim, poderá contribuir efetivamente por meio da 
incorporação das novas técnicas de intervenção no espaço, e padrões de coexistência social 
oriundos das leis e valores construídos sob a égide dos direitos e deveres assegurados pela 
Constituição e documentos internacionais. 

A educação ambiental é uma atividade estratégica para a preservação do meio ambiente. 
Entretanto, as IES podem oferecer, além da educação ambiental, uma segunda contribuição 
para o desenvolvimento sustentável: seus campi universitários como modelos e exemplos 
práticos de gestão sustentável para a sociedade. Apesar de essa não ser uma determinação 
constitucional, trata-se de uma iniciativa que se espera das IES. Isso porque, sendo detentoras 
do conhecimento, e afirmando ser este o transformador da realidade, apenas terão credibilidade 
se praticarem o que ensinam.  

No Brasil, também, podem ser destacadas boas iniciativas de determinadas 
universidades no campo da gestão ambiental. A Unisinos, por exemplo, estabeleceu o marco 
inicial da gestão ambiental nas IES brasileiras, sendo a primeira a obter a certificação ISO 
14001. Segundo Dos Passos et al. (2010, p. 194), “esse projeto visa a preservação, a melhor ia 
e a recuperação da qualidade ambiental e assegura condições de desenvolvimento 
socioeconômico, segurança do trabalho, proteção da vida e qualidade ambiental”. E de acordo 
com Vaz et al. (2010): 

Na maioria das IES brasileiras, são incorporadas em seus cursos, seja de 
graduação, especialização e  pós-graduação, a disciplina de Gestão 
Ambiental, na qual tratam de assuntos, como o gerenciamento e 
sustentabilidade ambiental, aspectos e impactos da gestão ambiental, 
princípios e conceitos do desenvolvimento sustentável, série da Norma ISO 
14000, análise do ciclo de vida de produto, indicadores de desempenho 
ambiental e gerenciamento de resíduos; uma  das IES vai apresentar esse 
contexto como, por exemplo, a Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

 



Contudo, para que sua experiência e exemplo sejam devidamente apreciados, faz-se 
necessário conhecer os fundamentos dos sistemas de gestão ambiental (SGAs). 
 

2.3 Sistemas de Gestão Ambiental (SGAs) 
 

Para que a IES chegue a um estado de sustentabilidade socioambiental, as atividades 
administrativas e operacionais realizadas para lidar com problemas ambientais, que 
caracterizam a gestão ambiental, devem ser contínuas, e não isoladas. Essa inter-relação se 
estabelece como a principal característica de um ‘sistema’. Assim, define-se SGA como: 

 
A parte de um sistema da gestão de uma organização utilizada para 
desenvolver e implementar sua política ambiental e para gerenciar seus 
aspectos ambientais. Um sistema da gestão é um conjunto de elementos inter-
relacionados utilizados para estabelecer a política e os objetivos e para atingir 
esses objetivos. Um sistema da gestão inclui estrutura organizacional, 
atividades de planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos, 
processos e recursos (ABNT, 2004, p. 2). 

 
Surge assim, o SGA, ferramenta operacional que promove e monitora as ações e 

resultados da gestão ambiental. Nesse sentido, Tauchen e Brandli (2006, p. 507-508) descrevem 
brevemente o ciclo PDCA, que resume o conjunto de ações que constituem o eixo central dos 
SGAs: 

Planejar (PLAN): envolve o estabelecimento dos objetivos e processos 
necessários para atingir os resultados, de acordo com a política ambiental da 
organização; Executar (DO): envolve a implementação dos processos; 
Verificar (CHECK): envolve o monitoramento e medição dos processos em 
conformidade com a política ambiental, objetivos, metas, requisitos legais e 
outros, e relatar os resultados e; Agir (ACTION): envolve a execução de ações 
para melhorar continuamente o desempenho do sistema da gestão ambiental. 

 
2.4 Agenda ambiental na Administração Pública (A3P) 

 
No contexto dos SGAs, são aplicáveis aos campi universitários, em particular aos de 

universidades públicas, programas como a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). 
Trata-se de um programa de gestão socioambiental que motiva a implementação de iniciat ivas 
específicas, e desenvolve programas e projetos que promovam a discussão sobre 
desenvolvimento e a adoção de uma política de responsabilidade socioambiental do setor 
público (ARAÚJO, 2014).  

Como programa do Ministério do Meio Ambiente (MMA), a A3P é caracterizada como 
a “forma de inserir os entes públicos no contexto de gestão ambiental e sustentabilidade, 
atendendo ao princípio da eficiência, estabelecido pela Carta Magna de 1988 e com 
reconhecimento da UNESCO” (KRUGER et al., 2011, p. 48). 

A A3P surge como um instrumento, que o governo federal criou para estimular as 
práticas específicas de proteção e gestão ambiental em cada instituição pública brasileira. A 
A3P não é um programa de aplicação obrigatória, mas vem sendo recomendada a todos os entes 
da administração pública. 

Esse programa é pautado por cinco objetivos: (a) sensibilização dos gestores públicos; 
(b) promoção da economia de recursos naturais e gastos institucionais; (c) redução do impacto 
socioambiental, provocado pelas atividades cotidianas; (d) contribuição para a revisão dos 



padrões de produção e consumo, assim como adoção de novos referenciais na administração 
pública; e (e) melhoria da qualidade de vida (MMA, 2009, p. 33). 

A A3P se estrutura em cinco eixos temáticos que orientam a execução de suas 
atividades. Esses eixos são desenvolvidos com base na política dos 5R’s (Reduzir, Repensar, 
Reaproveitar, Reciclar, Recusar consumir produtos que gerem impactos socioambienta is 
significativos). Essa política estrutura os seguintes eixos temáticos: “1. Uso racional dos 
recursos naturais e bens públicos; 2. Gestão adequada dos resíduos gerados; 3. Qualidade de 
vida no ambiente de trabalho; 4. Sensibilização e capacitação dos servidores; 5. Licitações 
Sustentáveis” (MMA, 2009, p. 36). 

Esses eixos temáticos e suas respectivas atividades se inter-relacionam de modo cíclico 
em um processo de retroalimentação (feedback), assemelhando-se muito com a estrutura do 
ciclo PDCA. Isso evidencia a compatibilidade entre essas ferramentas de gestão ambienta l, 
destacando a importância da comunicação e ações contínuas para a efetividade do SGA, que 
vem a contar com a A3P em sua área de abrangência e atuação. A figura 2 representa os cinco 
eixos temáticos sobre os quais a A3P foi estruturada, destacando a continuidade das ações em 
forma de ciclo: 

Figura 2 - Modelo dos eixos temáticos estruturantes da A3P. 

 
 

Fonte: Adaptado de MMA (2009, p. 36). 
 

Ao propor a realização de um conjunto de atividades para a proteção ambienta l, 
estabelecido em uma agenda para as instituições públicas, o governo tem como objetivo agir 
localmente, buscando alcançar cada município do seu território, em favor do desenvolvimento 
sustentável como um todo. Nessa direção, Liu, Zhang e Bi (2012) apud Hall et al. (2014, p. 31) 
descrevem que “a proteção ambiental é considerada como uma tarefa política, que assegura que 
os governos locais irão trabalhar de acordo com a agenda definida pelo governo central”. 

Uma vez que a A3P vem sendo recomendada a todos os entes da administração pública, 
é aconselhável a sua contemplação pelas IES públicas. O papel das IES na construção dos 
princípios da sustentabilidade na sua esfera de influência, tanto localmente, quanto 
regionalmente, é algo a ser considerado. Essa construção está intimamente relacionada com os 
exemplos de estruturas e práticas sustentáveis por parte das IES. Ainda segundo Kruger et al. 
(2011, p. 57), “atender aos objetivos da A3P torna-se uma forma de efetivarem as práticas 
sociais e ambientais [...] colabora com a evidenciação das práticas de gestão ambiental das 



instituições de ensino, evidenciando a importância e necessidade da observação de tal agenda 
por estas instituições”.   
 Nesse sentido, o fato da administração de uma instituição de ensino desenvolver ações 
como as que são estabelecidas nos eixos temáticos da A3P, diz respeito ao tipo de contribuição 
que ela realiza na busca pelo desenvolvimento sustentável. Isso porque cada um desses eixos 
temáticos se relaciona à construção de uma “uma nova cultura institucional nos órgãos e 
entidades públicos, e tem como objetivo estimular os gestores públicos a incorporar princíp ios 
e critérios de gestão socioambiental em suas atividades rotineiras” (MMA, 2009, p. 7).  
 Isso quer dizer que cada uma das ações propostas deve fazer parte do dia a dia das 
instituições, como um processo contínuo que estabelece práticas permanentes, objetivando a 
melhoria constante dos aspectos da gestão ambiental.  
 

3. METODOLOGIA 
 

A presente pesquisa caracteriza-se por uma abordagem qualitativa, sendo classificada 
como estudo documental da gestão ambiental na UFLA. Segundo Godoy (1995, p. 21-22) a 
pesquisa documental é o exame de materiais de natureza diversa, que ainda não receberam um 
tratamento analítico, ou que podem  ser reexaminados, buscando-se novas e/ ou interpretações 
complementares, constitui o que estamos denominando pesquisa documental. A palavra 
‘documentos’, neste caso, deve ser entendida de uma forma ampla, incluindo os materia is 
escritos (como, por exemplo, jornais, revistas, diários, obras literárias, científicas e técnicas, 
cartas, memorandos e relatórios). 

Como método de estudo, realizou-se uma análise documental, tendo sido escolhidos os 
seguintes documentos: o Plano de Desenvolvimento Institucional da UFLA (PDI/UFLA 2011 
-2015), disponível no site institucional da UFLA, um texto sobre a gestão ambiental na UFLA 
redigido pela PROPLAG, disponível no site da Escola Nacional de Administração Pública 
(ENAP), e, também, o Regimento Interno da Diretoria de Meio Ambiente (obtido por 
solicitação à DMA e recebido por e-mail). 
 Posteriormente, foram realizadas pesquisas por palavras-chave na página de notícias do 
site institucional da UFLA (ASCOM). Os termos pesquisados foram ‘Gestão Ambiental’ e os 
que nomeiam cada um dos cinco eixos temáticos da A3P:  

a)  Uso racional dos recursos naturais e bens públicos;  
b)  Gestão adequada dos resíduos gerados; 
c)  Qualidade de vida no ambiente de trabalho;  
d)  Sensibilização e capacitação dos servidores;  
e)  Licitações Sustentáveis.  

Tanto os documentos oficiais quanto a página de notícias foram fontes escolhidas por 
conterem as diretrizes de planejamento e gestão da instituição, mencionando também, aspectos 
da sua estrutura administrativa relacionada à gestão ambiental.  Deles se obtém, informações 
sobre as ações de gestão ambiental na UFLA. Cada uma dessas ações foram de acordo com 
suas características e pela pesquisa por palavras-chave, classificadas em um dos eixos temáticos 
da A3P. A análise desses textos foi realizada através da leitura e seleção de seus fragmentos 
relevantes para a discussão.  

Na página de notícias do site institucional da UFLA (ASCOM) obteve-se artigos apenas 
com a pesquisa dos termos ‘Gestão Ambiental’ e ‘Sensibilização e capacitação dos servidores’. 
Os outros dados sobre as ações de gestão ambiental na UFLA relacionadas com os eixos 
temáticos da A3P foram obtidos dos documentos ‘Plano de Desenvolvimento Institucional da 
UFLA’ (UFLA, 2011), ‘Regimento Interno da Diretoria de Meio Ambiente’ (UFLA, 2012), e 
o texto ‘Eco Universidade: Plano Ambiental para uma universidade socioambientalmente 



correta’ (MAGRIOTIS, 2013), redigido pela PROPLAG e disponível no site da Escola 
Nacional de Administração Pública (ENAP). 
 Os dados e fragmentos selecionados desses documentos foram analisados segundo os 
princípios da análise de conteúdo. Esta pode ser caracterizada da seguinte maneira: 
 
 A análise de conteúdo [...] tem sido uma das técnicas mais utilizadas para esse 

fim. Consiste em um instrumental metodológico que se pode aplicar a 
discursos diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for a natureza 
do seu suporte. [...] Nesta análise, o pesquisador busca compreender as 
características, estruturas e/ ou modelos que estão por trás dos fragmentos de 
mensagens tomados em consideração (GODOY, 1995, p. 23). 

 
Após essa análise foram tecidos comentários e feitas considerações que são apresentadas 

nos tópicos em sequência.  
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados e discussão aqui apresentados se subdividem em dois subtópicos. Estes 
trazem os resultados alcançados para cada um dos objetivos específicos do presente estudo. No 
primeiro subtópico, buscou-se caracterizar algumas das ações ambientais desenvolvidas na 
UFLA, relacionando cada uma delas a um dos eixos temáticos propostos pela A3P. No segundo 
subtópico, foi analisada e discutida a estrutura administrativa existente na UFLA para promover 
a gestão ambiental.  

 
4.1 Descrição das ações de gestão ambiental na UFLA relacionadas por Eixos 

Temáticos da A3P 
 

4.1.1 Uso racional dos recursos naturais e bens públicos 
 

A UFLA tem se destacado na gestão de um dos mais importantes recursos naturais: a 
água. Segundo a página de notícias (ASCOM) da Diretoria de Comunicação (DCOM) da 
UFLA, no dia 13 de maio de 2016, a UFLA recebeu o certificado Blue University, conferido 
pelo movimento global Blue Community (Projeto Comunidades Azuis) – do Council of 
Canadians. Além da UFLA, apenas uma universidade em todo o mundo possui esse certificado.  
 Essa certificação é concedida apenas àquelas instituições que atendem aos seguintes 
critérios: reconhece a água como um direito humano; promove o consumo de água por meio de 
infraestrutura pública e gratuita; a gestão da água é de forma responsável; mantém serviços de 
tratamento da água para consumo e residuais; cultiva parcerias para defender o direito à água 
em nível internacional e; desenvolve pesquisas sobre a gestão sustentável da água (UFLA, 
2016). Dessa maneira, a referida organização internacional, pelos seus padrões de avaliação, 
considerou que todas essas atividades são realizadas de modo satisfatório pela UFLA. 
 Ainda segundo a página de notícias (ASCOM), são gastos diariamente na UFLA, 800 
mil litros de água tratada, 120 mil litros de água não tratada (estufas e casas de vegetação), 80 
mil litros no atendimento aos animais dos departamentos de Medicina Veterinária (DMV) e 
Zootecnia (DZO), além de 50 mil litros com as obras em andamento. Esse enorme volume (mais 
de um milhão de litros de água todos os dias) vem de reservas da própria universidade, 
alimentadas por 15 nascentes presentes na instituição. Para utilizar de modo racional esse bem, 
a UFLA tem desenvolvido atividades como: 

a) Melhorias em sua Estação de Tratamento de Água, o que permite o processamento de 
1,6 milhão de litros de água por dia, atendendo à demanda crescente da Universidade; 



b) Utilização de dispositivos que minimizam o consumo, como torneiras automáticas e 
vasos sanitários com caixas acopladas;  

c) Proteção da nascente principal da UFLA, que se localiza fora do campus. Para alcançar 
esse objetivo ações vêm sendo desenvolvidas, envolvendo diferentes atores sociais, para 
que ela possa ser preservada e revitalizada; 

d) Revegetação de nascentes, tendo sido plantadas na UFLA 90 mil mudas de 49 espécies 
diferentes. Em 2016, os plantios envolveram cerca de 50 mil mudas; 

e) Ativação de poços artesianos. Três poços, com vazão total de 400 mil litros de água, 
foram abertos em 2014. 

    Com esse conjunto de atividades, o uso racional da água constitui-se como a política de 
preservação de recursos naturais mais divulgada atualmente na UFLA.  
 

4.1.2 Gestão adequada dos resíduos gerados 
 

 Sobre a gestão de resíduos gerados na UFLA, a página da ASCOM afirma que o 
tratamento da água e do esgoto pela instituição contribui para o desempenho positivo na área 
ambiental, sendo que a utilização da água de reservas próprias e o tratamento de esgoto 
possibilitam uma economia financeira de R$ 6 milhões ao ano, além de constituir espaço de 
ensino em que os estudantes podem ter acesso a laboratórios reais de tratamento de água e de 
esgoto. 
 Quanto aos laboratórios dos departamentos acadêmicos, também nesses ambientes, 
ações e equipamentos tem estado presentes para promover o uso racional de água e a gestão 
adequada dos resíduos. Os destiladores que havia em todos os laboratórios da UFLA foram 
substituídos, em 2012, por purificadores que operam por osmose reversa. Esse sistema 
possibilita a economia de 90% no consumo de água. Enquanto os destiladores consumiam 100 
mil litros de água em 8 horas de funcionamento, os purificadores reduziram o gasto para 10 mil 
litros de água (UFLA, 2016). 
  Segundo a ASCOM, a UFLA mantém também, uma Estação de Tratamento de Esgoto 
(ETE) considerada referência em tecnologia e inovação. A estrutura garante que água seja 
adequadamente tratada antes de voltar ao ambiente. O resíduo sólido proveniente da ETE é 
utilizado em pesquisas voltadas para a produção agrícola. Já o Biogás, resultante do tratamento, 
é utilizado como fonte de energia alternativa para operar o próprio sistema, produzindo energia 
elétrica ou para aquecimento do efluente. Com a instalação da ETE no campus, cerca de 80% 
dos 600 mil litros de água consumidos, em apenas um dia, é tratado e retornado para consumo 
estratégico, como vasos sanitários, lavagem de ambientes externos e irrigação (UFLA, 2016). 
 Além do tratamento do esgoto, são desenvolvidas ações para gestão adequada dos 
resíduos químicos dos laboratórios. A título de exemplo, afirma-se que somente em 2011, foram 
recolhidos e tratados mais de 18 mil quilos de resíduos químicos de pesquisas desenvolvidas 
em cerca de 200 laboratórios. O programa de Gerenciamento de Resíduos Químicos (PGRQ), 
inédito em instituições públicas no Estado de Minas, estoca adequadamente e recupera 
reagentes para que possam voltar para os laboratórios (UFLA, 2016).   
 

4.1.3 Qualidade de vida no ambiente de trabalho 
 
De acordo com a Ascom, por quatro anos consecutivos (2012 a 2015) a UFLA 

conquistou o primeiro lugar entre as instituições de ensino superior brasileiras, no ranking 
GreenMetric. A pontuação é dada segundo seis critérios principais: estrutura do campus e áreas 
verdes, consumo de energia, gestão de resíduos, uso e tratamento de água, políticas sobre 
transportes e atividades acadêmicas relacionadas ao meio ambiente (UFLA, 2016). 



 Essas demandas são típicas para a qualidade de vida em áreas urbanas, e para o campus, 
por se assemelhar a um pequeno núcleo urbano. Assim, observa-se uma queda na qualidade de 
vida de muitas localidades, em razão do desrespeito a questões básicas de sustentabilidade 
urbana que se expressam na proporção mínima de área verde por habitante ou nos padrões de 
acessibilidade e deslocamento que permitem o trânsito e o encontro dos indivíduos no exercício 
pleno de sua cidadania. 
 Entretanto, no que diz respeito especificamente à qualidade de vida no ambiente de 
trabalho, não foram encontradas informações nos documentos analisados sobre planos de 
carreiras ou de cargos e salários, nem ao menos a ideia de que a qualidade do ambiente de 
trabalho contribui para o maior comprometimento dos servidores com os ideais da instituição. 
O que foi encontrado diz respeito à capacitação dos servidores.  
 

4.1.4 Sensibilização e capacitação dos servidores 
 
Segundo a Ascom, “Progressão por Capacitação Profissional é a mudança de nível, no 

mesmo cargo e nível de classificação, decorrente da obtenção pelo servidor, de certificação em 
programa de capacitação compatível com o cargo ocupado, o ambiente organizacional e a carga 
horária mínima exigida” (UFLA, 2016). E de acordo com essa página de notícias, os servidores 
da UFLA tiveram diferentes opções de cursos previstos no Plano de Capacitação de 
Servidores/2016, que teve início em junho do ano passado, conforme calendário disponibilizado 
pela Pró-Reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (PRGDP).  
 O projeto conhecido como Plano Ambiental e Estruturante prevê o treinamento de 
técnicos dos diferentes setores, e de estudantes de pós-graduação, para serem multiplicado res 
de boas práticas de uso e reuso de matérias-primas utilizadas em pesquisa. Nesse sentido, é 
importante que dentre os cursos oferecidos no Plano de Capacitação de Servidores/2016, 
houvesse alguns relacionados à temática ambiental. 
 De acordo com o informado na notícia sobre os cursos de capacitação de servidores, 
apenas um deles relaciona-se diretamente com a temática ambiental: gestão de recursos hídricos 
na UFLA. Esse curso tem como objetivo capacitar os servidores para compreender a 
problemática inerente aos recursos hídricos no país e na UFLA, e conhecer os mecanismos de 
gestão dos recursos hídricos nesta instituição, sendo recomendada a participação de 
representantes (técnicos, docentes e terceirizados) de todos os órgãos/setores da UFLA (UFLA, 
2016). 
 Sobre a sensibilização específica dos servidores quanto à temática da sustentabilidade 
como um todo, nada mais foi encontrado a não ser as campanhas destinadas a toda a 
comunidade acadêmica, como a substituição de copos descartáveis por canecas de uso contínuo 
no restaurante universitário, e coleta seletiva de lixo no campus.  
 

4.1.5 Licitações sustentáveis 
 

 Apesar de não haver menção às licitações sustentáveis em nenhum dos documentos 
analisados, o que pode ser considerado um ponto falho no planejamento oficial da gestão 
ambiental da UFLA, constatou-se o conhecimento dos gestores nesse tema, havendo a 
percepção da possibilidade deste ser incluído nos próximos planos e documentos oficiais. Um 
dos gestores da DMA afirmou que A Instrução Normativa 10, de novembro de 2012, fala do 
Plano de Logística Sustentável (PLS) da instituição; o PLS abrange tudo o que tem na A3P e 
mais outras questões; sendo este mais aprofundado, e a instituição já era para ter elaborado isso 
há algum tempo, mas que agora conseguirão oficializar essa documentação. Com a Diretoria 
de Gestão de Material (DGM) terá que ser revisado item por item na questão de compras e 
contratações, tratar muito específico na descrição de cada item, quais requisitos relativos a 



consumo ou desempenho, para que sejam cada vez mais eficientes e limpos, mas que esse é um 
trabalho que vai demorar um pouco mais e que vai ocorrer com campanhas de conscientização, 
porque deve ser aplicado a tudo e contar com a participação dos Departamentos e comunidade 
acadêmica como um todo. 
 Um aspecto prejudicial da ausência do conceito de licitação sustentável encontra-se no 
fomento da Pesquisa da UFLA às atividades econômicas regionais e a perda da possibilidade 
de geração dos chamados ‘empregos verdes’. “Definem-se como empregos verdes aqueles que 
reduzem o impacto ambiental das empresas e dos setores econômicos até um nível definit ivo 
de sustentabilidade [...] que proporciona um trabalho decente com baixas emissões de carbono” 
(MMA, 2009, p. 79). A falta, na política de Pesquisa da UFLA, desse imperativo, caracterizado 
como “a possibilidade de fazer frente a dois dos desafios do século XXI, combater as mudanças 
climáticas, protegendo o meio ambiente; e a oferta de trabalho, como forma de inclusão social” 
(MMA, 2009, p. 79), é, sem dúvida, a perda de um grande benefício socioambiental.  
 

4.2 Estrutura administrativa da UFLA para a promoção da gestão ambiental 
 

Mais uma vez, o texto ‘Eco Universidade: Plano Ambiental para uma universidade 
socioambientalmente correta’ oferece algumas respostas ao questionamento sobre a estrutura 
administrativa para a gestão ambiental na UFLA: 

 
A iniciativa partiu da administração da Ufla, por meio da Pró-Reitoria de 
Planejamento e Gestão (Proplag), que, para tanto, criou a Diretoria de Meio 
Ambiente, com a missão de gerir esse Plano Ambiental e planejar metas para 
o futuro. A Diretoria de Meio Ambiente é composta de seis coordenações e 
seis setores (MAGRIOTIS, 2013, p. 6). 

 
 Cada coordenadoria está diretamente relacionada, a pelo menos, uma das ações 
estabelecidas no projeto conhecido como ‘Plano Ambiental’. Estabelece-se assim, a estrutura 
da DMA, órgão responsável pela gestão ambiental da UFLA, o que a liga a estrutura 
administrativa da instituição.  Lembrando que o PDI é um plano de desenvolvimento, isso 
acaba por incluir também o crescimento da instituição. Dessa maneira, são inevitáve is 
mudanças, até mesmo na estrutura administrativa, como a criação da DMA, ocorrida em 2008. 
 

4.2.1 Articulação das ações ambientais: o SGA da UFLA 
  
 Segundo o PDI/UFLA (2011, p. 15), o planejamento para o desenvolvimento 
institucional deve incluir o comprometimento com o “desenvolvimento amplo da nação”. 
Entretanto, ao mencionar o que compreende por “desenvolvimento institucional da UFLA”, 
limita-o a “todos os esforços para a regulamentação e adoção de ações em prol da 
indissociabilidade da qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão” (UFLA, 2011, p. 16), 
sem citar os desdobramentos sociais desse desenvolvimento. Assim, pelo menos num primeiro 
momento, o desenvolvimento institucional da UFLA não se define como um desenvolvimento 
que se destaca por apresentar diferenciais socioambientalmente sustentáveis. 

Quanto aos objetivos das ações de ensino, pesquisa e extensão da UFLA, é interessante 
notar que apenas os tópicos da pesquisa e extensão mencionam a importância do 
‘desenvolvimento sustentável’ e ‘ambiental da sociedade’. O tópico ‘Ensino’ não menciona 
esses princípios, mais a ‘ética’ e a ‘cidadania’, não explicitando a noção do equilíbrio entre 
social, econômico e ambiental em seus objetivos. 

Quanto à Pesquisa, o PDI/UFLA (2011) a relaciona fortemente à questão ambienta l. 
Basta notar o tom ambientalista ao serem introduzidos os objetivos e metas específicos dessa 
atividade universitária, no período de abrangência do documento em questão, quando aborda 



mudanças climáticas, preservação de biomas e uso eficiente de recursos ambientais como 
‘demandas emergentes’: 
 
 A Universidade Federal de Lavras deve buscar inserção regional, nacional e 

internacional de modo efetivo e, assim, oferecer respostas aos problemas 
atuais que afetam a sociedade. Deve ser considerada a necessidade de preparar 
profissionais para apoiarem a produção, particularmente de alimentos, em 
conformidade com a sua vocação tradicional, mas também com atenção 
voltada para demandas emergentes, no sentido de qualificar pessoas em outras 
atividades importantes. [...]  Essa busca deve também levar em conta os novos 
desafios possivelmente impostos por alterações climáticas, preservação dos 
principais  biomas nacionais e uso eficiente de recursos e matrizes 
ambientais - isso tudo amparado por forte cultura de respeito ao meio ambiente 
(UFLA, 2011, p. 88). 

 
 Falando sobre como a Pesquisa pode fomentar o desenvolvimento das atividades 
econômicas e tecnológicas regionais, o PDI/UFLA (2011) não ressalta o fato de que tais 
atividades devem ser caracterizadas pelos princípios da sustentabilidade socioambienta l. 
Destaca que:  

Conhecendo mais profundamente as particularidades que a cercam e buscando 
soluções para questões levantadas pela livre iniciativa em várias áreas da 
atividade humana, a UFLA estará preparada para assumir papel decisivo no 
desenvolvimento da economia regional, especialmente porque esse papel 
constitui hoje um anseio comum da sociedade. Para isso, considerando sua 
atual fase de crescimento e expansão, deve-se priorizar a ampliação do quadro 
docente e de pessoal de apoio à pesquisa, de modo a criar condições para que 
as demandas atuais e futuras possam ser identificadas e solucionadas e que, 
cumulativamente, inovações tecnológicas possam ser disponibilizadas para a 
sociedade. Com esse objetivo, é preciso dar ênfase especial ao aumento da 
produção científica e à captação de recursos destinados à pesquisa, 
transformando conhecimento científico em tecnologia, o que deverá resultar 
no aumento do número de patentes e proteção intelectual de produtos e 
processos. Alcançado esse estágio, esforços serão necessários  para a 
transferência das tecnologias para empresas, que poderá contar com o apoio 
do parque tecnológico (UFLA, 2011, p. 89). 

 
 Nas atividades da Extensão, o PDI concentra-se mais na contribuição da universidade 
para o desenvolvimento regional da economia solidária. “Essas atividades possibilitam o 
exercício de cidadania de toda a comunidade engajada no processo de incubação de 
empreendimentos de economia solidária, principalmente os estudantes da UFLA que têm a 
oportunidade de exercerem atividades profissionais em prol da inclusão social e da geração de 
trabalho e renda” (UFLA, 2011, p. 95).  

Para que essas ações sejam estabelecidas de modo concreto, estabeleceram-se as 
seguintes metas sobre desenvolvimento social: “Estreitar o relacionamento da UFLA com a 
comunidade, aumentando anualmente, em 20%, as atividades de extensão que atendem ao 
público externo” (UFLA, 2011, p. 97). “Criar um programa para construção da cidadania do 
discente com relação à cidade de Lavras” (UFLA, 2011, p. 100).  
 Diante dos resultados da pesquisa, pode-se perceber a presença dos conceitos de 
sustentabilidade e gestão ambiental nas fontes utilizadas. Ainda assim, sente-se a falta de uma 
organização e articulação das ações ambientais na UFLA. Isso é evidenciado pela falta de 
comunicação, especificamente quando se trata dos objetivos e metas do ‘Plano Ambiental e 
Estruturante’. Gerir esse projeto é responsabilidade da DMA. Entretanto, após quase dez anos 



da sua criação, não há ainda no site institucional um documento oficial que estabeleça as 
diretrizes desse plano, e estruture, assim, a política ambiental da Universidade. 
 Essa é uma ação fundamental para a estruturação de uma gestão ambiental que seja 
conhecida por toda a comunidade acadêmica, favorecendo a educação ambiental e participação 
da população universitária como um todo, e contribuindo para construção dos valores da 
sustentabilidade e responsabilidade socioambiental na comunidade local.  
 

5. CONCLUSÃO 
 
 As ações de gestão ambiental desenvolvidas pela UFLA, que podem ser alinhadas com 
algum dos eixos temáticos da A3P, se concentraram nos dois primeiros eixos: uso racional dos 
recursos naturais e bens públicos e gestão adequada dos resíduos gerados. Foram encontradas 
várias ações, sendo a UFLA considerada referência por organizações internacionais. 
 Entretanto, nos três eixos restantes (qualidade de vida no ambiente de trabalho, 
sensibilização e capacitação dos servidores e licitações sustentáveis) pouco ou nada foi 
encontrado. Isso indica a necessidade de maior atenção a ser dada a esses temas, que também 
têm um papel importante na busca pela sustentabilidade socioambiental. Isso porque são esses 
eixos que se relacionam com a formação de valores nos indivíduos, possibilitando que a IES 
contribua de modo mais efetivo para a prática dos princípios de sustentabilidade socioambienta l 
na comunidade no qual está inserida. E são exatamente essas ações que se mostram insuficientes 
na UFLA.  
 Quanto à formação da estrutura administrativa da UFLA para a promoção da gestão 
ambiental, esse processo se iniciou principalmente a partir do final da década de 2000. 
Anteriormente, já existiam várias ações ambientais no campus. Todavia, com a adesão da 
universidade ao Reuni (Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais) e, consequente expansão (física, inclusive) da instituição, a 
administração universitária percebeu que com esse processo, grandes impactos seriam causados 
ao meio ambiente.  
 Para orientar o desenvolvimento institucional segundo os princípios de sustentabilidade, 
iniciou-se, a partir de 2008, a criação da Diretoria de Meio Ambiente (DMA), que pretende 
articular as múltiplas atividades destinadas à manutenção do equilíbrio ambiental existentes na 
UFLA. A DMA tem como uma de suas funções, gerir o projeto conhecido como ‘Plano 
Ambiental e Estruturante’. Entretanto, essa iniciativa não é exposta por meio de um documento 
oficial, nem se encontra delineada no site oficial da Universidade, o que se constituiu uma 
grande limitação ao presente estudo. 
 Outra séria limitação à presente pesquisa, é o fato de ter se resumido à análise 
documental. Quanto aos aspectos restritivos dessa abordagem qualitativa, é interessante 
ressaltar o que é afirmado por Godoy (1995, p. 22) “Algumas dificuldades, no entanto, cercam 
as pesquisas de caráter documental e devem ser apontadas”. Muitos dos documentos por ela 
utilizados não foram produzidos com o propósito de fornecer informações com vistas à 
investigação social, o que possibilita vários tipos de vieses. 
 Todavia, conclui-se que o destaque da UFLA na área ambiental, é, em sua maior parte, 
fruto da execução de várias obras de infraestrutura em seu campus universitário, com o objetivo 
de minimizar o impacto das atividades acadêmicas sobre o meio ambiente, no que a 
administração atual tem sido bem sucedida. Contudo, no que diz respeito a estrutura e as ações 
administrativas próprias de um SGA, não se evidenciou uma “gestão ambiental como gestão 
pública participativa” (MAGRIOTIS, 2013, p. 13), que incluísse eficientemente, por meio de 
um projeto específico de educação ambiental, todos os gestores, funcionários e alunos. 
 Sendo assim, sugere-se que sejam feitos novos estudos para averiguar se o que está 
sendo divulgado condiz com o que está realmente sendo feito. As implicações disso para a 



construção de valores socioambientais na comunidade lavrense têm sido pouco consideradas. 
Ressalta-se a necessidade da realização de estudos sobre formas mais concretas de contribuição 
da UFLA para o desenvolvimento local sustentável. Trabalhos que debatam os grandes 
contrastes existentes entre uma universidade considerada referência em práticas ambientais e a 
cidade onde está sediada, Lavras, MG, que acumula uma série de problemas administrativos e 
ambientais.  
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